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necessário, com demonstração e observação no laboratório, ou noutros 
contextos no “terreno”;

b) Entrega de um portefólio apresentado pelo estudante, designa-
damente, documentação, objetos, trabalhos, etc., que evidenciem ou 
demonstrem a aquisição das competências passíveis de creditação.

4 — Quaisquer que sejam os métodos de avaliação utilizados deverão 
ter em conta os seguintes princípios:

a) Aceitabilidade, no sentido de confirmar uma correspondência ade-
quada entre o que é documentado/reivindicado e o que é demonstrado, 
e se a documentação é válida e fidedigna;

b) Suficiência, no sentido de confirmar a abrangência e profundidade 
suficientes, incluindo demonstração de reflexão, para creditação dos 
resultados da aprendizagem ou das competências reivindicadas;

c) Autenticidade, no sentido de confirmar que os resultados da apren-
dizagem ou competências são o resultado do esforço e do trabalho do 
estudante;

d) Atualidade, no sentido de garantir que os resultados da aprendi-
zagem ou competências avaliadas se mantêm atuais e ministradas no 
âmbito do curso.

Artigo 9.º
Atribuição de classificações à formação em contexto de ensino

não superior ou por via da experiência profissional
Às unidades curriculares a que seja atribuída creditação total ou 

parcial por via do processo de creditação de competências, através de 
formação em contexto de ensino não superior ou por via da experiência 
profissional, não é atribuída classificação, pelo que as mesmas não 
são consideradas no cálculo da média final de curso. Estas unidades 
curriculares constarão nas certidões e no suplemento ao diploma com 
a menção “unidade curricular realizada por processo de creditação de 
competências profissionais e ou formação não superior”.

Artigo 10.º
Comissão de Creditação

1 — A comissão de creditação, com mandatos anuais renováveis, 
nomeada pelo Conselho Técnico-Científico, deverá ser de dimensão 
reduzida, para garantir a sua funcionalidade, e estável, para garantir a 
coerência e a consistência dos procedimentos de creditação, ao nível 
desta instituição, dos ciclos de estudos e dos cursos pelos quais é res-
ponsável.

2 — A comissão de creditação deverá ser constituída por dois mem-
bros do Conselho Técnico-Científico comuns a todas as comissões, de 
modo a garantir a continuidade e consistência de procedimentos, com 
base na experiência acumulada, e mais um a três docentes da área a que 
respeita a formação/a unidade curricular/do curso em análise.

3 — As comissões de creditação devem, no desempenho das suas 
funções, ter em consideração a análise de documentação relativa a prá-
ticas consolidadas nesta instituição e em outras instituições de ensino 
superior nacionais e estrangeiras relativas a esta matéria.

Artigo 11.º
Competências da Comissão de Creditação

1 — É competência da comissão de creditação emitir parecer sobre 
qualquer creditação de experiência profissional e de formação certificada, 
nos cursos de especialização tecnológica, licenciatura ou mestrado da 
respetiva instituição, qualquer que tenha sido a forma de ingresso dos 
estudantes.

2 — Cabe à comissão de creditação impedir a dupla creditação a que 
se refere o n.º 4 do artigo 4.º do presente regulamento.

3 — Os membros da comissão de creditação não podem participar na 
análise de processos relativamente aos quais se encontrem impedidos.

4 — Os membros da comissão de creditação ficam mandatados para 
solicitar toda a colaboração necessária, no âmbito da sua competência, 
aos docentes e coordenadores de cursos.

5 — Os pareceres da comissão de creditação devem fazer -se acompa-
nhar da respetiva fundamentação, com referência aos critérios seguidos 
e aos parâmetros considerados para a creditação.

Artigo 12.º

Tramitação dos processos de creditação

1 — Os processos relativos aos pedidos de creditação de experiência 
profissional e de formação certificada devem ser instruídos nos termos 
do artigo 6.º deste regulamento, cabendo à secretaria-geral a verificação 
da conformidade dos mesmos e o seu envio para a direção.

2 — Após a decisão, o processo é devolvido à secretaria-geral que 
dará conhecimento, por escrito, ao estudante.

Artigo 13.º

Situações transitórias durante a tramitação dos processos

1 — Os estudantes que pediram creditação de experiência profissional 
e de formação certificada dentro dos prazos determinados no artigo 5.º, 
ficam autorizados a:

a) Frequentar condicionalmente todas as unidades curriculares, 
cessando a autorização no momento em que forem notificados dos 
resultados;

b) A alterar a sua inscrição, não podendo ser avaliados nas unidades 
curriculares e que ficaram isentos de realizar em resultado do processo 
de creditação.

2 — Nos termos do número anterior, a classificação obtida pelo es-
tudante, que se submeteu à avaliação em unidades curriculares que 
ficou isento de realizar em resultado do processo de creditação, será 
anulada, exceto se o estudante declarar que retira o pedido de creditação 
correspondente.

Artigo 14.º

Publicidade das Decisões

A deliberação sobre o pedido de creditação é afixada no placard 
existente para o efeito.

Artigo 15.º

Disposições Finais

1 — As dúvidas suscitadas na aplicação do presente regulamento 
serão resolvidas por despacho da direção da instituição.

2 — O presente regulamento deverá ser revisto e melhorado em 
resultado da experiência acumulada, por iniciativa da direção da ins-
tituição.
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 UNIVERSITAS — COOPERATIVA DE ENSINO SUPERIOR
E INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA, C. R. L.

Declaração de Retificação n.º 794/2017

Alteração ao registo do Curso Técnico Superior
de Desenvolvimento de Produtos Multimédia do ISEC

Lisboa Instituto Superior de Educação e Ciências
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 40.º -U do Decreto-

-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 63/2016, de 13 de setembro e, também, do despacho do Senhor 
Diretor-Geral do Ensino Superior, de 25 de setembro de 2017, faz -se 
saber que o Curso Técnico Superior Profissional em Desenvolvimento de 
Produtos Multimédia, registado com o número R/Cr/70/2014, nos termos 
do Aviso n.º 13921/2015, de 6 de novembro de 2015, foi alterado em 
25 de setembro de 2017, de acordo com o Registo n.º R/Cr 70.02/2014, 
nos termos seguintes:

No ponto 9 do aviso n.º 13921/2015, de 6 de novembro de 2015, 
onde se lê:

«9 — Localidades, instalações e número máximo de alunos 

Localidade Instalações Número máximo para cada 
admissão de novos alunos

Número máximo de alunos
inscritos em simultâneo

Lisboa. . . . . . . . . . . . . . Instituto Superior de Educação e Ciências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40
»
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 deve ler -se:
«9 — Localidades, instalações e número máximo de alunos 

Localidade Instalações Número máximo para cada 
admissão de novos alunos

Número máximo de alunos 
inscritos em simultâneo

Lisboa. . . . . . . . . . . . . . Instituto Superior de Educação e Ciências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 52
Amadora. . . . . . . . . . . . Escola Profissional Gustave Eiffel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 48

»

 12 de outubro de 2017. — O Presidente do Conselho de Administração da Universitas, C. R. L., entidade instituidora do ISEC Lisboa — Instituto 
Superior de Educação e Ciências, Eng.º Pedro Brás.
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 Declaração de Retificação n.º 795/2017

Alteração ao registo do Curso Técnico Superior em Gestão
Financeira e Contabilidade do ISEC Lisboa
Instituto Superior de Educação e Ciências

Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 40.º -U do Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei 

Localidade Instalações Número máximo para cada 
admissão de novos alunos

Número máximo de alunos
inscritos em simultâneo

Lisboa. . . . . . . . . . . . . . Instituto Superior de Educação e Ciências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40
»

 deve ler -se:
«9 — Localidades, instalações e número máximo de alunos 

Localidade Instalações Número máximo para cada 
admissão de novos alunos

Número máximo de alunos 
inscritos em simultâneo

Lisboa. . . . . . . . . . . . . . Instituto Superior de Educação e Ciências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 44
Amadora. . . . . . . . . . . . Escola Profissional Gustave Eiffel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 48

»

 12 de outubro de 2017. — O Presidente do Conselho de Administração da Universitas, C. R. L., entidade instituidora do ISEC Lisboa — Instituto 
Superior de Educação e Ciências, Eng.º Pedro Brás.
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PARTE J1

 CULTURA

Direção-Geral do Património Cultural

Aviso n.º 13626/2017

Publicitação do procedimento concursal para o provimento
do cargo de direção intermédia de 1.º grau

do Departamento de Estudos, Projetos, Obras e Fiscalização

1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, torna-se público que por despacho da Diretora-Geral do 
Património Cultural, datado de 8 de setembro de 2017, a Direção-Geral 
do Património Cultural vai proceder à publicitação na Bolsa de Emprego 
Público (BEP), pelo prazo de dez dias úteis, de procedimento concursal 
de recrutamento e seleção para o provimento do cargo de Diretor de 

Serviços, cargo de direção intermédia de 1.º grau, do Departamento de 
Estudos, Projetos, Obras e Fiscalização, com as atribuições constantes 
no artigo 4.º da Portaria n.º 223/2012, de 24 de julho, conforme previsto 
no mapa de pessoal da Direção-Geral do Património Cultural.

2 — Podem candidatar-se indivíduos licenciados, vinculados à Ad-
ministração Pública por tempo indeterminado, que reúnam seis anos de 
experiência profissional em funções, cargos, carreiras ou categorias para 
cujo exercício ou provimento seja exigível uma licenciatura.

3 — A indicação dos requisitos formais de provimento, do conteúdo 
funcional e perfil pretendido, da composição do júri e dos métodos de 
seleção será publicitada na BEP, em www.bep.gov.pt, no 3.º dia útil após 
a data de publicação do presente aviso no Diário da República.

4 — O presente aviso e a Oferta de Emprego publicitada na BEP 
estarão igualmente disponíveis para consulta no sítio eletrónico da 
DGPC, em www.patrimoniocultural.pt.

17 de setembro de 2017. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Correia Diogo Baptista.
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n.º 63/2016, de 13 de setembro e, também, do despacho do Senhor 
Diretor -Geral do Ensino Superior, de 25 de setembro de 2017, faz -se 
saber que o Curso Técnico Superior Profissional em Gestão Finan-
ceira e Contabilidade, registado com o número R/Cr/354/2014, foi 
alterado em 25 de setembro de 2017, de acordo com o Registo n.º R/Cr 
354.1/2015/2014, nos termos seguintes:

No ponto 9 do aviso, onde se lê:
«9 — Localidades, instalações e número máximo de alunos 


